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CAPÍTULO I - DrsposrçÕns rNrcrArs

Cláusula 1." - Obieto

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no Contrato a

celebrar no âmbito do concurso púbhco com publicidade rnternacional, que tem por objeto

a aquisição de sewiços de recolha de efluentes domésticos em fossas sépncas e reservatórios

estanques no NÍunicípio do Montijo.

Cláusula 2.'- Disposições poÍ que se rege a aquisição de serviços

1. À execução do Contrato obedece:

a) às clâusulas do contrato e ao estabelecido em todos os elementos e documentos

que dele (azem parte rntegtante;

lt) ao Coügo dos Contratos Públicos (doravante CCP);

c) à rcstante legislação e regulamentação aplicável, nomeadamente a que tespeita à

seguÍança social, à higiene, segurança, prevenção e medicina no trabalho e à responsabilidade

civil perante terceiros;

d) às regns da arte.

2. Para efeitos do disposto na alTnea a) do número ântelìor, consideram-se integrados

no Contrato, sem prejúzo do disposto no n.o 4 do anigo 96." do CCP:

a) o clausulado contratual, incluindo os ajustamentos propostos de acordo com o

disposto no ardgo 99." do CCP e aceites pela Ào;uoICÀTÁRIA nos termos do disposto no

artigo 101." desse mesmo Código;

ú/ os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados

pelos concoÍrentes, desde que tais eÍÍos e omissões tenham sido expressâmente aceites pela

ENtroroe Ào;uorcrNre;

y' os esclarecimentos e as redficações relativos ao cadetno de encargos;

rf o presente caderno de encargos;

e) a proposta adjtücada;

f) os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pela Ao;uoICATÁRIÀ;

g) Todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado conúatual ou no

caderno de encatgos.
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Cláusula 3." - Interpretação dos documentos que Íegem a aquisição de serviços

1. Em caso de divergências entre os vários documentos referidos nas alíneas b)"1)

do n.o 2 da cláusula anterior, a respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí

são indicados.

2.F,m caso de divergência entÍe os documentos referidos nas alíneas b)afl do n." 2

da cláusula anterior e o clausulado contratual, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos

ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99." do CCP e aceites pela

ÀoluotcrrÁRlÀ nos tennos do disposto no artigo 101." desse mesmo Código.

Cláusula 4." - Pteço base

1.. O pteço base de cada lote é o seguinte:

Lote 1 (zona oeste) - 150 000,00 euros

Lote 2 (zona este) - 70 000,00 euros

2. O preço base do presente procedimento perfaz o total de 220 000,00 euros.

Cláusula 5.'- Local da prestação dos serviços

Os serviços objeto do presente Contrato serão prestados na Zona Oeste Qote 1) e na

ZonaBste Qote 2) do território do lVlunicípio de l\{ontijo, ambas melhor identificadas

no ÂNBxo I ao ptesente cademo de encargos.

Cláusula 6." -Prazo

O contrato produzuâ efeitos após a sua celebração, nunca antes de 17 de abril de

2023,para o lote 1., e de 29 de abril de2023,p^r^ olote2, e vìgorarâ pelo período de 1 (um)

ano.
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CAPÍTULO II - OnnrceçÕns oeAo;uorcetÁnre

SECçÃO I - Disposições gerais

Cláusula 7.'- Obdgações principais da Ao;uoICATÁRrA

1. Sem prejuizo de outtas obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de

Encargos, ou nas cláusulas contratuais, da celebração do Conúato decorrem par^ a

Ào;uoIc.lrÁ2t as seguintes obngações principais :

a) rccolha de efluentes domésticos em fossas sépticas e Íeservatórios estanques

situados na ârea objeto do Contrato, que lhe sejam indicadas pela ENTIoÀDE ÂDJUDICANTE;

b) tanspotte e descarga dos efluentes recolhidos, nos teÍmos da alinea 
^nterrot. 

p^rà

os pontos de descarga identificados no ÂNEXO II (lclre 1. eLcxn2) ao presente caderno de

encafgos;

y' disponibilização dos :

(i) meios humanos identificados na pïoposta, com respeito pelo número

mínimo de membros da eqúpa técnica indicado no presente caderno de encargos;

(ìi) meios materiais e eqúpamentos (incluindo veículos) identifrcados na

pÍoposta, com respeito pelo número mínimo de meios materiais e eqüpamentos

(incluindo veículos) indicados no pïesente caderno de encargos;

d) garanaa de bom funcionamento dos eqúpamentos utilizados na prestação de

serviços;

a/ sujeitar-se à açào ftscaltzadora da ENTIDÀDE Âo;uotc.r.NTE e a prestar as

informações que lhe forem solicitadas;

,fl comunicat a ocorrência de qualquer anorr;raha ou ilegalidade com relevância par^ 
^

gestão da rede púbüca de saneamento de águas residuais;

g)nào obstruir o trânsito naí:.a pública;

2. À Âo-JuoIC.\TÁRIÀ suporta todas as despesas necessárias à execução dos serviços

previstos nas alíneas do número anterìor.

3. Â Âo;uDIC,\TÁRIÀ não pode utilizar os pontos de descarga identificados no

ÂxBxo II para fins diversos dos previstos no Contrato, designadamente, para a descarga de

efluentes que não tenham sido recolhidos no âmbito da execução do Contrato.

4.Em cada intervenção e sempre que o volume de efluente seja igual ou inferior a 20

m3, a ÀD;UDICÀTÁRIÀ deverá recolher a totalidade dos efluentes existentes nas fossas sépticas

e reservatórios estanques indicados, ainda que tal obrigue a Âo;uotcrrÁplr a realtzar mais
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do que uma deslocacào ao local. Se o volume de efluente for superior a 20 mi a

Âo1uotcrr.izur deverá recolher, pelo menos, este valor.

5. Á Âo;uoIcÀTÁRIÂ é responsável por todos os danos causados a terceiros ou à

ENtIo-loE Àoyuorc:NTE durante a execução da prestação de serviços.

6. Caso a ENTIoToE ÂDJUDICÀNTE seja demandada e/ou sancionada em virtude dos

danos causados a terceiros, a Ân;uotc,rrÁnr.r é obngada a reembolsá-la de todas as despesas.

Cláusula 8." - Condições de execução da prestação de serviço

1. Os serviços devem ser prestados pela Ào;UDICÀTÁRII de segunda a sexta-feira, de

acordo com a programação prevista nos termos da Cláusula 9.".

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a Âo-JuoIcÀTÁRrA pode prestar

serviços aos fins-de-semaÍÌâ, designadamente paÍa efeitos do disposto no número 5 da

cláusula 9.", desde que obtenha o consentimento do responsável pela fossa séptica ou

Íeservatório estanque.

3. Para a execução dos sen'iços objeto do Contrato, a ÂD;UDICÀTÁRIÀ deverá

disponibiüzar, em permanência, pelo menos, os seguintes materiais e eqúpamentos:

a) dors veículos de limpeza e tecolha de efluentes, com capacidade mínima de 72 m3

p^ra o Lote 1.; um veículo de limpeza e recolha de efluentes, com capacidade mintma de 72

m3 pata o Lote 2;

b) manguetr^s p^r a sucção, com diferentes dimensões, que permitam a recolha de

efluentes em fossas sépticas e reservatórios estâÍÌques aos quais os veículos não conseguem

aceder diretamente;

y' eqüpamentos de proteção individual para todos os funcionános a afetar a execução

dos serviços;

d) telemíveis para cada um dos veículos a afetar à prestação de serviços.

4. Em caso de avana dos materiais e eqúpamentos refeddos no número 3 da presente

Cláusula, compete à Âdjudicatária providenciar e supoÍtar os encârgos da sua substituição

por outros com as mesmas características, de modo a náo provocar alterações na

pro gnmação es tabelecida p ela Entidade Âdj udicante.
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5. Os valores constantes do Anexo V ao programa do procedimento são meramente

indicativos part- ambos os lotes, nào assumindo a Enudade '\djudrcante qualquer

compromisso quantos aos mesmos.

6. O facto de os valores obtidos na execução do Contrato serem diferentes, para mais

ou paÍa menos, clos valores constantes do Ânexo V ao programa do procedimento nào

constitui, assim, motivo para qualquer pedrdo de reposição do equihbrio financeiro do

Contrato ou de modifrcacào do Contrato.

Cláusula 9.^ - Programaçáo e acompanhamento da execução da prestação de

serviços para os Lotes L e 2.

1. O acompanhamento da execução da prestação de ser-viços será realizado através

de reuniões semanais entÍe a Àdjudicatária e a Entidade Adjudicante.

2. Nas reuniões referidas no número anterior, a Enudade Âdjudrcante apresentará,

em modelo correspondente ao Ànexo III do presente caderno de encargos, uma

programação com a identiFrcação da morada onde se encontÍam as fossas sépucas e

reservatórios estanques que a Ào;uotcrrÁ2r deverá intervencionar durante a semana

seguinte, contendo os contactos do respetivo responsável.

3. Âté ao dia 15 de cada mês, a Âo;uoIc:r-irur é obrigada atnfotmaï a ENTto-roe

ÀoluoIc-tNTE do número de fossas sépticas e reservatórios estanques limpos e do volume

dos efluentes recolhidos na semana anterior.

4. Â Ào;uDICÀTÁRI-\ não pode recolher efluentes de fossas ou reservatórios

estanques que não estejam incluídos na pÍogramação prevista nos termos do número 2 da

pÍesente cláusula, salvo autorização prévia da ENtroÀDE ÂDJUDICINTE ou pedido expresso

da ExlorDE ÂDJUDICÀNTE paÍz tanto.

5. Não obstante o referido no número anterior, e sem preluízo da apltcaçào das

sançòes contratuais previstas no caderno de encargos, em caso de atraso no cumprimento da

programaçào referida no número 2 da presente cláusula, a Ào.Juorcrr,irur deve recuperar o

atÍaso venficado na semana imediatamente subsequente, sem que tal constitua motivo para

alterar ou adiar a progt^mação prevista parà 
^ 

semana em que o atraso deva ser recuperado.

6. Àpós a recolha dos efluentes, a ÀD;UDICATÁRIÀ deve preencher uma Folha de

Serwico, em triplicado, de modelo correspondente ao ÂNpxcl IV, no qual devem ser

obrigatodamente registados o nome do responsável pela fossa séptica ou Íeselvatórìo

estanque, a morada, a quanudade de efluente recolhida e a data da ltmpez4 sendo um
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exemplâr entÍegue à EN-IIDron Ào;unrcrNTE, outro ao responsável pela fossa séptica ou

resewatório estanque, ficando um exemplar na possa da Ào.JuotcÀTÁRI'\.

7. À Folha de Serviço referida no número anterior deve ser assinada pelo funcionário

que procedeu à recolha e, sempÍe que possível, pelos responsáveis pelas fossas sépticas e

reservatórios estanques objeto de limpeza. No caso de o responsável não ter um conúato de

abastecimento de água celebrado com os SMÂS, facto que será referido nâ pÍogramação

semanal com a referência NC ('não cliente âgua"), a assinatura da Folha de Serviço é

obrigatória.

8. A ÂoluoICATÁRIl é obrigada a entregâr à EN-rtoroE ÂDJUDICÀNTE âs Folhas de

Serviço correspondentes aos serviços incluídos na progïâmação semanal até zo dia 15 de

cada mês.

9. Enquanto a Âo;uoIcÀTÁRIÀ não apresentar as Folhas de Sewiço devidamente

preenchidas ou não obtiver a respetiva assinatura, quando obrigatória, não se considera

cumprida a lista de tarefas prevista no número 2 da presente Cláusula.

Cláusula 10." - Urgências

1. Em caso de utgência, a progra;rnação apresentada nos teïmos do número 2 da

Cláusula 9." pode ser objeto de alteração, sem qualqueÍ encargo adicional pate- a EN'IIoroe

Ao-Juotc-rrrTE, salvo se a comunicação da mesma for rcalizada fora do horário de serviço

previsto no número 1 da Cláusula 8.'.

2. Â An-1uoIcÁTÁRIÀ deverá âssegurar, no mínimo, os seguintes tempos de resposta:

a) 4 horas para ocorrências de nível I;

b) 24 hotas para ocorrências de nível II;

3. Para efeitos da apbcação do número anterior, as ocorrências são classificadas da

seguinte forma:

a) nrvel I - ocorrência com impactos significativos paÍa o ambiente, a saúde,

as atividades económicas ou a qualidade de vida das pessoas que residem na ârea

objeto do Contrato;

b) nvel II - ocorrência que afeta a qualidade de vida das pessoas que residem

na ârea obieto do Contrato.

4. Para efeitos da ptesente Cláusula, considera-se tempo de resposta o tempo que

medeia entte a notifrcação do incidente à Ào-JuotCATÁRIÀ e o início da sua resolução.
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5. À classificação das ocorrências é da exclusiva competência da ENtnrop

Âo;uotcrNTE, que a deverâ indicar na respetiva comunicação.

Cláusula 1L.'- Dever de sigilo e confidencialidade

1. À Ào-1uoICÀTÁRIt compÍomete-se a não dir,rrlgar, durante e após a execução do

Contrato, quaisquer informações que obtenha no seu âmbito.

2. Â documentação e informação cobertas pelo dever de sigilo e confidencialidade

não podem ser objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado

direta e exclusivamente à execução do conúato.

3. Â Ào-1uolcÀTÁzuÂ só pode divulgar informações referidas no númeÍo anterìor

mediante autonzação prévia da ENTuDE ÂDJUDICÀNTE.

4. Consideram-se informaçòes confidenciais, sem prejuizo de outras que as PaÍtes

decidam qualificar como tal, aquelas a que a ÂoluorcrrÁRlÀ tenha acesso no âmbito da

execução da prestação de serviços e que, a serem divulgadas, possâm causaÍ danos a qualquer

das partes ou a terceiros, ou petturbar o normal desenvolvimento dos trabalhos obieto deste

cademo de encargos.

5. O disposto nos números anteriores é igualmente aplicável às entidades

subcontratadas pela Âo;uotclrÁRlÀ e aos seus agentes, funcionários, colaboradotes ou

terceiros que se encontrem envolvidos na prestação do sen'iço.

6. Exclui-se do âmbito dos números antedores toda a informação gerada durante a

execução do presente Contrato, bem como todos os assuntos ou conteúdo de documentos

que sejam do conhecimento púbüco ou que a Âo;uorc,rrÁnn seja obrigada a revelar por

força de disposição legal, de decisão judicial ou administrativa.

Cláusula 12." - Licenças, autoúzações e demais atos de consentimento

1. Â Ào;uoICÀTÁRIÀ deve ser titular de todas as licenças, autonzações ou demais

atos de consend.mento legalmente necessários à execução do Contrato, designadameflte, do

alvarâ p^n o exercício da atividade de transporte rodoviário de mercadorias por conta de

outrem.

2. Â Âo;uoICÀTÁRIA obriga-se a mânter válidas as licenças, autonzações ou demais

atos de consentimento â que se refere o númeto anterior, até à tntegtal execução dos serviços

contratados.
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3. Os encaÍgos decorrentes da obtenção e manutenção de todas as licenças,

^utoriz^cões 
ou demais atos de consentimento são da exclusiva Íesponsabilidade da

Âo.;uorcrrÁnr.r.

4. Caso a ENTIDTDE ÂDJUDICINTE venha a ser demandada e/ou sancionada ern

virtude do incumprimento do disposto nos números L e 2, a Ào.luoICATÁRIl deverá

compensá-la de todas as despesas que, em consequência,haja de fazer e de todas as quantias

que tenha de pagar, seja a que título for.

Cláusula 13." - Apóüces de Seguro

1. Â Âo;uucÀTÁRIÀ obriga-se a subscreveÍ e a manteÍ válidas, durante o período de

vigência do contrato, as apólices de seguro previstas neste caderno de encargos e na legislação

aplicável, devendo exibir cópia das mesmas, bem como do recibo de pagamento do respetivo

prémio, flo prazo de cinco dias a contaÍ da data da assinatura do Conúato.

2. Â ENrtoÀDE ADJUDICANTE pode exigir, em qualquer momeÍÌto, cópias e recibos

de pagamento das apóüces referidas no número anterior, devendo a Âo;uotc.\TÁRrÂ

fornecê-los no prazo máximo de 5 dias.

3. A Ao;uoIcÀTÁRIÀ é responsável pelos encaïgos com todas as apólices de seguro

e tespetivas franqúas, devendo os coÍÌtÍatos de seguro seÍ celebrados com entidade

seguradora legalmente autottzada a 
^tuaï 

em Potugal.

4. Os segrüos previstos no presente caderno de encargos em nada diminuem ou

restringem as obrigações e Íesponsabilidades legais ou contratuais da Âo;uoIcATÁRrÀ.

5. Em caso de incumprimento poÍ parte da Âo;uorcrrÁRn das obrigações de

pâgamento dos prémios referentes aos seguros mencionados, a ENTIDÂDE ÂDJUDICANTE

Íeserva-se o direito de se substituir àquela.

6. Sem prejuuo das sanções previstas na Cláusula 22.^ do presente cademo de

encaÍgos, a EN.rtoloE ÂDJUDICÀNTE tem direito a ressarcir-se de todas as despesas

tesultantes da substituição admitida nos termos do número anterì.or.

Cláusula 14." - Obieto dos contratos de seguro

1. Sem prejutzo do dever de subscrição das apólices obrigatórias nos termos da

legislação apücável, a Âo;uotc,trÁru,r é responsável pela cobertura, durante o período de

vigência do contÍato, dos seguintes riscos:

a) danos resultantes, direta ou indiretamente, da execução da prestação de serviços;
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b) acidentes de trabalho e doenças proFrssionais de todo pessoal envolvido na

execução dos rabalhos de acordo com a legislação em vigor, independentemente do vínculo

com a Âo;uotcrrÁrur;

y' acidentes envolvendo veículos e outros eqúpamentos afetos ao serviço.

2. Caso recorra à subcontÍataçào, a Âo;uotcÀTÁRll obriga-se a apÍesentar

comprovativo de que os seus subcontratados celebraïâm contrâtos de seguro que abrangem

as situações enunciadas no número anterior.

Cláusula 15." - Prestação de caução

1. À Âo;uoICÀTÁRIÂ deve prestar uma caução no valot de 2o/o do valot do contrato,

no modo previsto no pÍograma do procedimento, païa asseguraÍ o cumprimento pontual

das suas obrigações.

2. Se o preço constante da proposta adjudicada for qualificado como um pïeço

anormalmente baixo, o valor da caução a prestar pela AoyuoIC-\TÁRIA é de 5o/o do valor do

contfâto.

SECçAO II - Pessoal

Cláusula 16." - Equipa técnica a afetat à ptestação de serviços

1. Para efeitos da execução dos serviços contratados, a Ao;uorcrTÁnH deve

assegÌrrar, pelo menos, a disponibilidade peffianente de uma eqúpa técnica, com as

categorìas ou classes profissionais e quandtativos, em número de técnicos, e afetações a

seguit indicadas, para cada lote a concurso:

LOTE 1

Categodas Quantidade: Afetação:

Motorista 2
1,00o/o

Âjudante de motorista 2
700o/o
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LOTE 2

Categorias: Quantidade: Afetação:

N{otorista I 100o/o

Àjudante de motorista 1
L00o/o

2. Os meios humanos a afetar à prestação de sewiços deverão asseguraï o

funcionamento ininterrupto do horário de servico previsto no número 1 da Cláusula 8.',

durante todo o aílo, assegurando a cobertura de período de férias, descanso semanal, tuÍnos

que devam ser realtzados ou faltas.

3. À eqúpa técnica referida no número 1 da presente cláusula é obrigatóriâ mesmo

em períodos de férias, balxas ou outÍos motivos de ausência, nestes se incluindo aqueles que

imponham a respetiva substituição dos trabalhadores, devendo a Ào;uoIcrTÁRrÀ garannr

que, nesses períodos, a eqúpa técnica da prestação de serviços mantém o número mínimo

rndicado no número 1 da presente cláusula.

4. Â Ao;uoICtrÁRIt deverá nomeaÍ um Responsável de Prestação de Serviços, que

será responsável por dirgÍ a equipa técnica, representar a Âo;uorcÀTÁRlÀ e seÍ o

interlocutoï com a ExTIotoE ÀDJUDICANTE em todos os aspetos relacionados com os

serviços objeto do presente caderno de encatgos, designadamente nas reuniões referidas na

cláusula 9." do pÍesente caderno de encargos.

5. À Ào;uuc,\TÁRH obriga-se aindaa cumprir o disposto no artigo 41,9."-Ã do CCP

Cláusula 17 ." - Obrigações gerais

1. Sào da exclusiva responsabrlidade da Àn;uotc-\TÁRrÀ as obdgaçoes relativas ao

pessoal afeto à execucão da prestação de serviços, à sua aptidão profissional e à sua disciplina.

2. À ÂoluDIcÀTÁRIÀ deve manter a boa ordem no local dos trabalhos, devendo

retiïar do local dos trabalhos, poÍ sua iniciativa ou após ordem da ExtIorDE ÂDJUDICÀNTE,

o pessoal que haja tido compoÍtamento perturbador dos trabalhos, designadamente por

menoÍ probidade no desempenho dos respetivos devetes, pot indiscipÌina ou por desrespeito

de representantes da ENrto.rDE ÀDJUDIC.\NTE, da ÂnluotcÀTÁRh ou de terceiros.
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3. À ordem referida no número anterior deve ser fundamentada por escrìto quando

a Âo;uotcrrÁ2r o exija, mas sem preiúzo da imediata suspensão do pessoal.

4. Â Âo,JuoICÀTÁRIl deve, no pra;zo de cinco dias após a assinatura do contrato,

apresentar à ENtnroE ADJUDICÀNTE uma üsta com a identificaçào completa dos

funcionários a afetar à prestação de serviços, discrìminando as respetivas funçòes e

qualificações.

5. À Âo;uolcÀTÁzuÀ é obngada a garan(r que os seus funcionários se âpresentem

com uma farda adequada à execuçáo da ptestação de serviços e que sejam portadores de

crachâ onde conste a sua identiFrcação e a da Âo_JuotcrrÁm.

6. Em cada um dos veículos a afetar à prestação de serviços deverá exisú sempÍe um

funcionário que disponha de eqúpamento de comunicações móveis de modo a estat sempÍe

contactável pela ENrn.rDE ÂDJUDIcÀNTE.

7.Para efeitos do cumprimento do disposto no número antedoÍ, a Ao;uolcrrÁnh

deve identiftcar o funcionário responsável pelas comunicações, durante a execução dos

trabalhos, e fornecer o respetivo contacto.

8. Independentemente das qualificações do funcionário, não é permitida a

acumulação da função de motorista com a responsabiüdade pelas comunicações durante a

execução dos trabalhos.

Cláusula 18." - Segurança, higiene e saúde no tÍabalho

1.. Â Âo;uorcÀTÁRIA fica sujeita ao cumprimento das disposições legais e

regulamentares em ügor sobre segurança, higiene e saúde no úabalho relativamente a todo

o pessoal empregado na prestação de serviços, cottendo por sua conta os encârgos que

resultem do cumprimento de tais obrigações.

2. Â ÂopDIc.\TÁRIÀ é anda obrigada a acautelar, em conformidade com as

disposições legais e regulamentares aplicáveis, a vida e â seguÍança do pessoal empregado na

prestação de serviços e a prestaÍ-lhe a assistência médica de que caÍeç pot motivo de

acidente no trabalho.

3. No caso de negügência da Ao;uotcÀTÁRIA no cumprimento das obrigações

estabelecidas nos números anteÍiores, a ENtIoroE ÂDJUDICÀNTE pode tomar, à custa

daquela, as providências que se tevelem necessárìas, sem que tal facto diminua as

responsabiJidades da Ao;uotcÀTÁRrÀ.
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4. À Ào;uorcrtÁRtr responde, a qualquer momento, peÍante a ENTIoToE

Ào;uoIcrNte, pela observância das obrigações previstas nos números antetiores,

relativamente a todo o pessoal empregado na prestação de ser-viços.

Cláusula 19." - Substituição de pessoas afetas à prestação do serviço

1. O contrato deve set executado pelas pessoas identiFrcadas nos temos da cláusula

1.6.".

2. Sempre que seja necessária uma substituiçào,a Âo;uorcrtÁnn deve âsseguÍaÍ um

elevado grau de estabi-lidade dos serviços e uma transferência efetiva de informações.

3. Qualquer substituição deve ser submedda à ENIIDÂDE Ao;uotc,rNTu p^r^

aprovaçã,o.

4. Â Âo;uoIcATÁRIÀ deve fornecer, em tempo údl, um substituto com qualificações

e experiência pelo menos equivalentes, se:

a) por tazões devidamente justificadas, uma pessoa não estiver em condições de

pÍestar os seus serviços;

á/ a ENrnÀDE ADJUDICÀNTE considerar que uma pessoa mencionada no contïato

é incompetente ou não é indictdapara. o exetcício das suas funçòes no âmbito do contrato

ou se a execução das suas tarefas no âmbito do conüato não for compatível com a boa

execução atempada do mesmo.

5. Salvo indicação em contrário, se a EN'ItoroB Âo;uorc,lNTE soücitaÍ uma

substituição por escrito, a Âo;uoIc.rTÁrur deve propor uma subsdtuição no prazo de quinze

dias a contar da data de receção do pedido da EN.rnrDE ÂDJUDICÀNTE.

6. Caso a Âo;uotcÀTÁRiÀ não apresente uma proposta nesse senddo dentro do

pr^zo previsto, tal serâ considerado uma violação do contrato.

7. Essa substituição não obriga a ENTto.loE A.DJUDICANTE ^ p^g ï qualquer

remuneração, honorár'ios ou custos adicionais aos estabelecidos no contÍato inicial.

8. Â AopDICÀTÁRIÀ deve suportar quaisqueÍ custos adicionais decorrentes da

substituição ou relacionados com ela, incluindo o custo da viagem de regresso do elemento

do pessoal substituído e da sua famíLia, os custos da formaçào de substituição e, se for caso

disso, as despesas resultantes da necessidade de conservâÍ simultaneamente no local de

trabalho o elemento do pessoal a substituir e o seu substituto.
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CAPÍTULO III - OnnrceçÕEs DA ENTTDADE ADJUDTcANTE

Cláusula 20." - Preço

1. Pelo fornecimento dos serviços e pelo cumpdmento das demais obrigações

decorrentes do Contrato, deve a ENTIotoE ÀDJUDICÀNTE pagar à Âo;uotc.rrÁRlÀ o preço

constante da proposta adjudicada em cada lote, acrescido de IVÂ à taxa legal em vigor, se

este fot legalmente devido.

2. O preço referido no número anterìor inclui todos os custos, encaÍgos e despesas

cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída à ENTTDIDE Ao;uotcrNte,

designadamente, despesas de alojamento, âlimentação e deslocação de meios humanos,

despesas de aqúsição, tÍanspoÍte, aÍmazenameÍrto e manuteÍÌção de meios materiais bem

como quaisquer encargos decortentes f,as':hzlç/ç de marcas registadas, patentes ou licenças

e outÍos direitos de propriedade industdal.

Cláusula 21." - Condições de pagamento

1. Às quantias devidas pela ENttoÀDEÀDJUDICÀNTE nos termos da cláusula anterior

devem seÍ pagas no prazo de 30 dias após a receção pela ENttoÀDE ADJUDICÂNTE das

faturas, as quais serão emitidas com uma periodicidade mensal e após o vencimento da

obrigação resped.va.

2.Pata os efeitos do üsposto no número anterior, a obrigação considera-se vencida

após o integral cumprimento das obrigações mensais da prestação do serviço.

3. A fatura será emitida pelo valor correspondente à fração (duodécimo) do preço

global da proposta.

4. Se a ENtto,roe Ào;uotcrNTE discordar dos valores indicados nas faturas deve

comunicar à Ào;uoIclTÁRrÂ, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando 
^

Âo;uolclrÁnH obrigad^ 
^ 

pÍesta;ï os esclarecimentos necessários ou procedet à emissão de

nova faí:lra corrigida.

5. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto na presente cláusula, as

faturas são pagas através de cheque ou transferênciabancâna.
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CAPITULO IV- CoNsequÊNcrAS Do rNcuMpRrMENTo coNTRATUAL

Cláusula 22." - Sanções contratuais

1. Sem prejuizo da aphcação das sancòes especialmente previstas no pÍesente

Caderno de Fìncargos, pelo rncumprimento das obrigações emeÍgentes do Contrato, a

Exln-rpe Âoluotc-rNTE pode exigir da ÂoluoIc.rrÁRrr o pagâmento de uma sanção

conúarual de até 0,59lo do valot da faturaçào mensal.

2. Â violaçào do disposto nos números 3 ou 4 da Cláusula 7.' constitui uma violaçào

grave do Contrato, podendo a ExTIo-rnE ÀDJUDTC.\NTE aplicar uma sanção contratual de

^té 
€ 2.500,00, por cada incumprimento.

3. Em caso de atÍaso, por facto imputável à Âo;uotclTÁruA, na execuçào da

programaçào estabelecida nos teÍmos do número 2 da Cláusula 9.", à ENtto-rne

Ànluotc-rxTE pode apltcar uma sanção contratual, por cada dra de atlaso, de até 0,570 do

valor da Faíxação mensal.

4. Caso a Âo;uotcrrÁ2r não cumpra o disposto no número 4 da Cláusula 9.", por

facto que seja imputável, a ENTIDÀDE ÂDJUDICINTE pode apücar uma sancão contratual de

até € 500,00,por cada incumpdmento.

5. Relativamente às ocorrências urgentes previstas na Cláusula 1.0.', caso seja

ultrapassado o tempo máximo de resposta estabelecido na referida cláusula, a ENTto:og

ÂoluorCrNTE pode apltcar uma sanção contratual até 0,5o/o do valor da fanxaçào mensal,

por cada hora de atÍaso que seja imputável à Âo;uuc.rrÁnr-r.

6. Caso a Ào;uotcrTÁrut não subscreva ou mantenha válidas as apólices de seguro

exigidas no presente caderno de encatgos e na legislação apücável, pode a ENTIDÀDE

Ao.lunrc:xTE apücar uma sanção contratual, por cada dia sem seguro, até 1,o/o do valor da

faruração mensal.

7. Se a Âo;uotc.rrÁrur não exibir as cópias e recibos de pagamento das apólices, nos

teÍmos do número 2 da Cláusula 1.3.", a ENTto.rptr ÀDJUDIC.\NTE pode apbcar uma sanção

conftarual até € 250,00, por cada dia de atraso.

B. Caso a Ào;uotcrt-inI.t não responda, no pÍa;zo de 5 dras, as comunicações ou

soücitações que, por qualquer via, lhe sejam dirigidas pela ENIIoÀDE ÂDJUDICÀNTE no

âmbito da execução do Conttato, é apltcâvel uma sançào contratual até € 50 por cada dia de

aúaso.

9. À ausência de resposta da Âo;uotclTÁRl-\ consutui uma violaçào grave do

Contrato caso se repita mais de duas vezes.
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10. O montante das sanções contrafuais previstâs na presente cláusula setá fi-xado ern

função da gravidade do incumprimento.

1,1. Na determinação da gtavidade do incumprimento será tido em conta,

nomeadamente, a duração do incumpdmento, a sua eventual reitetação, o gÍau de culpa da

Âo;uotcrrÁRn e as consequências do incumprimento.

12. Ã apltcação das sanções contratuais ptevistas nâ pÍesente Cláusula não obsta a

que a ENTTDÀDE Ao-JuotcrNTE exija uma indemnzaçào pelo dano excedente.

Cláusula 23." - Execução da caução

1. Â caução presradâ pela Ao;uoICÀTÁzuÀ pode ser executada pela ENTIo,roe

ÂolunrcrNTE, sem necessidade de prévia decisão judicial ou arbitral, para satisfação de

quaisquer créditos resultantes de mora, cumprimento defeituoso ou incumprimento

deÍrnitivo pela Âo;uoIC,\TÁRIÀ das obrigações contratuais ou legais, incluindo o pagamento

de sanções contratuais, ou p^ra quaisquer ouúos efeitos especificamente previstos no

contÍato ou na lei.

2. À execução parcial ou total de caução prestada pela Âo;uoICATÁRIÀ impüca a

renovação do respetivo valor, tto ptazo de 15 dras após a notifrcação pela ENtoroe

Âo;uotc,rNTu p^r^ esse efeito.

3. À resolução do Contrato pela ENtoroe Âo;uoIcrNTe não prejudica a execução

das cauções, contanto que paÍa isso haja motivo.

4. Â caução prewista neste caderno de encârgos, prestada para garanía do bom e

pontual cumprìmento de todas as obrigações abrangidas pelo Contrato, será integralmente

liberada flo prazo de 30 dias após o termo do Contrato.

Cláusula 24." - Desconto de prestações devidas

Â ENtorDE ÂDJUDIC.\NTE reservâ-se o direito de, sem necessidade de prévia

decisão judicial ou arbitral, descontar no preço da prestação de serviço as quandas devidas

pela Ào.JuoICÀTÁRIÀ em virtude do incumprimento de obrigações contratuais ou legais no

âmbito da execução da prestação de serviços, incluindo o valor de sanções contratuais.

I
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Cláusula 25." - Resolução do contrato

1. Sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas, a ENtorog
ÀoluoIcruTE pode resolver o contÍato, a título sancionatório, no caso de a Âo;uucATÁRIÀ

violar de forma grave ou reite:ada qualquer obrigação conúatual ou legal.

2. O direito de resolução referido no número 1 da pÍesente Cláusula exerce-se

mediante declaração enviada à Âo;uorc,rrÁplr e não determjna a repetição das prestações

1â rcabzadas, a menos que tal seja determinado pela ENttorpe Âo;uotcrNte.

3. Â Ao;uoICÀTÁRIÀ pode resolveÍ o contÍato nos termos do artigo 332.", n." 1 do

CCP.

Cláusula 26." - Casos fortuitos ou de força maior

1. Nenhuma das partes incorrerá em ïesponsabüdade se, poÍ caso fortuito ou de

força maior, for impedida de cumprir as obrigações assumidas no Contrato.

2. Para os efeitos dos númetos anteriores, considera-se caso de força maiot o facto

praticado por terceiro pelo qual 
^p^rte 

não seja responsável, direta ou indiretamente, ou cuja

verificação a p^ïte não tenha comprovadâmente contribúdo nem pudesse evitar, bem como

qualquer facto natural, situação imptevisível e inevitável cujos efeitos se produzam

independentemeÍÌte da vontade ou das circunstâncias pessoais das partes, como sejam, entre

outÍos:

a) atos de guetra ou de terrorismo;

b) ernbargos ou bloqueios internacionais;

r,) catâsttofes natuÍais que afetem as instalações ou a capacidade ptodutiva das partes,

designadamente:

y' inundações;

zy' sismos;

ìii) ncênüos;

iu) ctclones;

u) movtmentos de massa.

d) greves gerais ou sectoriais que impliquem quebra total da capacidade produtiva das

partes;

e) epídernia, doença grâve ou falecimento de meios humanos afetos à execução do

Conttato;
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J) espera de pareceres de entidades extetnas necessários ao desenvolvimento dos

trabalhos.

3. Não constituem força maior, designadamente:

a) greves ou conflitos laborais limitados às sociedades da Ào;uDIC-\TÁRIÀ ou a

grupos de sociedades em que esta se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades

dos seus subconttatados;

b) determinações governamentais, administtativas, ou judiciais de r7^tutez^

sancionatória ou de ouúa forma resultantes do incumprimento pela Âo;uoIC.\TÁRIÀ de

deveres ou ónus que sobte ela recatam;

y' incêndios ou inundações com origem nas instalações da Âo;uotcrrÁru'r cuja

causa, propagação ou pÍopoÍções se devam a culpa ou negügência sua ou ao incumprimento

de normas de segurança;

J) avanas nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não

devidas a sabotagem;

g) eventos que estejam ou devam estat cobettos poÍ segutos.

4. Â parte que invocar casos fortuitos ou de força maior deverá comunicar e iustificar

tais situações à outra parte, bem como informar o prazo previsível para restabelecer a

situação.

5. Â Âo-JuoICATÁRIÀ deve, no pïa;zo máximo de 5 dias 
^ 

coflt^ï do conhecimento da

ocorrência, notificar a ENTInToE ADJUDICÀNTE da duração previsível do acontecimento e

dos seus efeitos na execução do Contrato, juntando cerdficado das entidades competentes

que ateste a veracidade e exatidão dos factos alegados e oferecendo prova de, em tempo

devido, ter esgotado todos os meios para rcduzir âo mínimo o atÍaso e os prejuízos rra-

execução do Contrato.

6. Se a Âo;uotclrÁRl'r não puder, por razões que não lhe sejam imputáveis,

apresentar os certificados refeddos no número anterìor dentro do prazo aí previsto, deve

apÍesentá-los logo que possível, apresentando igualmente a justificação p^r^ t^l atrâso.

7. O incumprìmento poÍ paÍte da Âo;uorc-\TÁRIA do disposto nos números 4 e 5

implica a sua ïesponsabilidade pelo incumpÍimento das obrigações contratuais em causa, não

podendo invocar os direitos previstos no número 1.

8. Os prazos de cumprimento das obrigações que, no momento em que ocoÍïeu o

caso fortuito ou de fotça maio4 se encontÍâvam em curso devem seÍ prorrogados pelo

período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante de caso

forruito ou de força maior.
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Cláusula 27." - Ãtos imputáveis a terceiros

Sempre que a Âo;untcrrÁ2r seja impedida de cumprir qualquer das obrigações

decortentes do Contrato, em vrrtude de qualquer ato imputável a terceiros, deve, no pnzo

máximo de 5 dias ^ contar da ocorrência de tal facto, disso infotma'r ^ ENtn.loE

ÂoluorcrNTE, por forma a que esta Íique habiÌitada a tomaÍ as providências que estejam ao

seu alcance.

CAPÍTULO V- ResoruçÃo DE LrrÍcros

Cláusula 28." - Foro competente

Pata resolução de todos os litígios decottentes do Conttato Ïtca estipulada a

competência do Tribunal Àdministrativo e Fiscal de Almada, com expressa renúncia a

qualquer outïo.

CAPÍTULO vI - DrsrosrçÕEs FrNArs

Cláusula 29." - Deveres de colaboração recíproca e informação

As partes estão vinculadas pelo dever de colaboração mútua, designadamente no

tocante à prestaçào recíproca de informações necessáriasà boa execução do contÍato, sem

prejuízo dos deveres de informação previstos no ar :go 290." do CCP.

Cláusula 30.'- Gestor do Contrato

1. À execução do presente Contrato setá permanentemente acompanhada pelo gestoÍ

do contrato designado pela ENttolDE ÀDJUDICINTE.

2. O gestor de contrato tem âs competências previstas no artigo 290."-Â do CCP.

3. À função de gestor do presente contÍato será desempenhada por funcionâno da

unidade Redes de Água, Drenagem Ág.rrt Residuais e Pluviais afeto ao Serviço de Controlo

de Qualidade de Águas Residuais Urbanas, serviço de fossas, Eng" Elia Baltazar.
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Cláusula 31." - Comunicações e notiÍicações

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas ouüas ÍegÍas quanto às notiFtcações e

comunicações entre as partes do Contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP,

p^r^ o domicilio ou sede contratual de cada uma, identificados no contÍato.

2. Qualquer zlteração das informações de contacto constantes do Contato deve ser

comunicada à outta païte.

Cláusula 32." - Subconttataçío e cessão da posição contratual

1. Sem prejuízo das exceções constantes do attigo 318.", n." 1.,aL. a) e b) do CCP, a

Âo;uoIc.ttÁrur não pode recorrer à subcontatação ou ceder, total ou parcialmente, â sua

posição contÍatual, sem prévia autorízação da ENtnrDE ÂDJUDICÀNTE, com exceção dos

subcontratados identificados no procedimento de formação do Contrato.

2. Em caso de incumprimento, poÍ parte da Ào;uotcrrÁRrÀ, que reúna os

pÍessupostos para a resolução do contrato, e poÍ manifestação expÍessa da ENtoroB

Ao;uoIc.lNTe, aquela deverá ceder a sua posição conffatual ao concoffente do

procedimento pré-contraotal na sequência do qual foi celebrado o contrato em execuçào,

por ordem de classificação no mesmo, nos temos do artigo 318."-,\ do CCP.

Cláusula 33 " - Contagem dos prazos

Os prazos previstos no caderno de encatgos são contínuos, correndo em sábados,

domrngos e dias feriados.

Cláusula 34." - Legislação aplicável

O Contato é regulado pela lei portuguesa.

20



ANnxo I - ZoNe Oesre E ESTE oo MuNrcÍpro oo MoNnlo

(roreLnLorn2)

2T



.) '-
t,

t/

f"À .r f
i 1{..r I

frÌï
Jt!

;t ,: :t

{a

..,l
'Ji.r,,T,.-T;tlü' ,l

{ 'f

SERV|çOS ÍT|UN|CTPAUZADO$ DE ÁGUA E SAllEAtrlEÌ{TO
zo'ìlA cilfõÌÊ

--{

Ì.1

EueueoneuENTo cEocRr{Frco Do LorE L



\

ìffir
.rffi',,
\.--d

HUIIICIPAI,IZADOS DE AGUI E

ENqunoneuENTo cBocnÁnco po t ote 2

I

23



ANnxo II - PoNros oe Descence

(rore 1e Lore 2)



,ìe

Fü

o
z
È
o
U
EI

U
rd(t)
(ì
Fo
z
o
Fo
Ê
fÍl

a)

I
B

1l

f.i
1 ,-irtì

ìit

I

I

_ì

,l

r^l

I

Ì
I!-

I

i
I

,i
ii
IL
-ì

II

i

ì

!

I

I

-1

_l

--\
ì

l

---l

ì

I
I

o

I

I

I

I

j

I,

0

V
ítj
B
Q

I

I
t

Eoz
-{o(t)
g
tTt
I
tTtct)c)
I'c)>
E7
ÍTt

c)c
CT)

-ttTt
<Í)
g
C-

ct)
oo
=tTh(I)
õ
ct)

T'
Fz.
-{
Im
t-o
c)
EÌ\
"c)Dto

I
iüooo

!-n

=
(o

a

=oz,
c-o

ã
Ea

$

-
r

oo

tr
a

F

q

z
trno
NoN
(Jl

gEr:n1
ã'.È
= 

<r?
ÍTt =gt=
-,o
Ë=
=Fõg

ct)



\
t
ì\

,i
NO

\,i

-_ so
1_

l\

f.

-. I

/'/
''',

Ì

-.) \i

z-.. 'lJi ..

o

I
I

i

l)

I

l

{

i

I

I
i

a

\
I

I

PONÏOS DE DESCARGA DE ÁCUNS RESIDUAIS DOMÉSÏCAS

PLANTA DE LoCALTZAç4o
hí

l:2000

MUNDET - MONTIJO
F Fdh

bdE f r4Âo 0o/

ftüe lbh JANETRO 2023

sERVCI0S II{IJNTCTPALTZADOS

DE AGUA E SAI\|EAIíENIO

Poxro DE DEScARGANo LorE I

26



o

c

c

tr

PONTOS DE DESCARGA DE AGUAS RESIDUAIS OONIIÉSTNRS

PLANTA or locnuznçÃo
Ld!

1:20O0

ESTRADA DA VMABORRACHA. ALTO ESTANQUEIRO
rRlb

0!rb rf rqh OO/

ttrid! b JANEIRO 2023

sEHVrÇ0s

DEAGUA

llltjNICIPALIZADOS

ESAlìlEAltíENTO

íf

J

PoNto DEDEScARGANo rote 1

27



o

\ì.

!_/

:}"
Â;---..

) \\:-./ -/
- -tr-lt /

a/
/-

so

ï

aro

o

,ÕÌ

i.-'r-f
'*-vç

o
,Ë

r
U

PONTOS DE DESCARGA DE ÁCUNS RESIDUAIS DOMÉSÏCAS

PLANTA DE LOCALTZAÇÃO

BAIRRO MIRANDA - ALTO ESTANQUEIRO

Ìf rqúÉ OO/

Proidr 0ü JANETRO 2023

0rú0.

b!
Í:2000

F Fdb

sERVrç0s IJ|UI\IICTPAL|ZAD0S

DE AGUA E SANEAII{ENÏO

)

PoNto DE DEScARGANo LorE 1

28



.)

so

o

o

d
,l
1lii-1irri

!
I
I

I

i1

o
'o

1l

o

-J

PONTOS DE DESCARGA DE ÁCUNS RESIDUAIS DOMÉSÏCAS

PLANTA DE LOCALTZAÇÃO
h

1:2000

ESTRADA DO ARCE. SARILHOS GRANDES
r Fdh

hú rf xtrr OO/

frlPc h JANEIRO 2023

sERì/tç0s IIIUNICTPAL|ZAD0S

DE AGIJA E SAI\IEAI4ENTO

PoNTo DE DEScARGANo LOTE 1

29



')
E.T.A.R.

r-:- -_=-,--:1i

NENO

E

so

,'^-
ii
ì

it

\

)

àt:=\!

il
1t

i

I

ít
\__)

ït

PONTOS DE DESCARGA DE ÁCUNS HESIDUAIS DOMÉSÏCAS

PLANTA DE LoCALTZAçÁo
Erc&

1:50O0

E.T.A.R, DE SANTO ISIDRO DE PEGÓES
II Fú

llã{nt rrÇí 0O/

fÌltüt 0ô JANEIRO 2023

sERVrç0s [4lJNTCTPALT4DoS

DE AGIJA E SANEAI{ENTO

PoNto DE DEScARGANo Lorgz

30



c.E.E.

I iì

-ì
NO NE

so

U
S

q

PONÏOS DE DEScARGA DE ÁCUNS RESIDUAIS OOUÉSTCRS

PLANTA DE LocALrznÇÃo
tldo

1:5000

PEGÓES GARE
Ftfr

hdtdr

Èliúl 0!b JANEIRO 2025

$Rvrços IíUNTCTPALTZADoS

DEAGUA E SANEAI|J|ENTO

PoNto DE DEScARGANo t ote 2

31



í,o

0(\
\j

c
ç

í1

E.T.A.R.

t

\
NO

E

\\.\
.\

\
so

S

à
\\

<,. rI

a

ë

o

o
oç)

PONTOS DE DESCARGA DE AGUAS RESIDUAIS DOMÉSNCAS

PLANTA DE LOCALTZAçÃo

TAIPADAS.CANHA

0êd0r

FÍlpOr

F r{ip OO/

0ô JANEIRO 2023

Íú
1;5000

It Rln

sERVrÇos MUN|CTPALTZAD0S

DE AGUA E SANEAI,IEMO

)

PoNTo DE DEScARGA No LoTE 2

32



\

a

a
E.T.A.R.

,/-ìti .\

NE

SE

s

o

tfi
iÌ

I

j
I

I

ï\r

ìii'

Ett
t)

tt
i!

I

.t\

c,)

$
I
Iì
i:

tt
I

a

\

PONTOS DE DESCARGA DE AGUAS RESIDUAIS OOIIIÉSTrcNS

PLANïA DE LoCALTZAçAO

CANHA

It rçr0 OO/lbclqr

Aliúr llúb JANEIRO 202J

Etdo
1:5000

ì. Êt

sERVrÇos l/lUNTCTPALTZADoS

DE AGUA E SANEAIIIENÏO

')

.J

PoNro DE DEScARGANo torn2

33



Axsxo III -MooeI-o DE Lrsteoe PnocneueçÃo SniuaNer

(rorn leLorn?)



V. Limpeza

(m3ì

Data

execução
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